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· PE recomenda um plano de acção para o futebol europeu
O Parlamento Europeu está atento ao que se passa nos jogos e nos clubes de futebol. Nos relatórios hoje aprovados em plenário sobre este desporto, o PE recomenda a elaboração de um plano de acção para o futebol europeu, uma melhor governação do sector, um sistema de seguro colectivo para os jogadores lesionados nos jogos da Selecção e condena algumas "decisões arbitrárias" da FIFA. O PE quer ainda que a protecção dos dados pessoais dos adeptos seja reforçada nos jogos internacionais.
Por iniciativa da Presidência britânica, no segundo semestre de 2005, foi realizado um estudo independente sobre o futebol ("Independent European Sport Review", de José Luís ARNAUT), o qual resultou num relatório exaustivo que foi apresentado ao Presidente da Comissão Europeia, José Manuel BARROSO. A Comissão anunciou que iria apresentar um Livro Branco sobre o Desporto em meados deste ano. O Parlamento Europeu não pode ficar à margem, querendo deixar clara a sua posição nos dois relatórios hoje adoptados em plenário.

"Ao adoptar estes relatórios, o Parlamento Europeu contribui para combater a violência e o hooliganismo no futebol e para intensificar a luta contra o racismo e a xenofobia neste desporto tão popular. Pedimos sanções mais pesadas contra qualquer forma de discriminação e apelamos ao reforço da coordenação no que diz respeito às medidas preventivas e às sanções para os hooligans. Devemos eliminar a violência no futebol, para que continue a ser uma actividade segura e divertida para todos", disse Hans-Gert PÖTTERING, Presidente do PE.

Os eurodeputados solicitam à Comissão Europeia que, em colaboração com o PE, os Estados-Membros e os organismos que regem o futebol a nível nacional e europeu, elabore um "plano de acção para o Desporto europeu, em geral, e o futebol, em particular", que defina as questões a tratar e os instrumentos a utilizar, com o objectivo de reforçar a certeza jurídica e condições de concorrência equitativas para o futebol profissional. 

O PE exprime o seu "propósito de impedir que o futuro do futebol profissional na Europa seja determinado exclusivamente numa base casuística e de reforçar a certeza jurídica".
Directrizes para a auto-regulação
O PE insta todos os organismos responsáveis pela gestão do futebol a "definirem e coordenarem melhor as suas competências, responsabilidades, funções e processos decisórios", a fim de aumentarem a sua democraticidade, transparência e legitimidade, "em benefício do sector no seu conjunto". 

Os eurodeputados convidam a Comissão a elaborar "directrizes que estabeleçam as condições em que a auto-regulação é legítima e adequada", no respeito pelas legislações nacionais e pelo apoio financeiro às federações e às associações, cujo objectivo é a formação e o desenvolvimento dos jovens jogadores e das selecções nacionais.

No relatório de Ivo BELET (PPE/DE, BE), o PE "reconhece a competência e a legitimidade dos tribunais do desporto, na medida em que providenciam pelo direito das pessoas a que a sua causa seja julgada de forma equitativa, tal como estabelecido no nº 2 do artigo 47º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia".

Recurso à jurisdição dos tribunais comuns: PE condena "decisões arbitrárias" da FIFA

"O recurso à jurisdição dos tribunais comuns, mesmo quando improcedente em matérias de Justiça desportiva, não configura qualquer ilícito disciplinar", afirma o Parlamento Europeu, condenando, por isso, "as decisões arbitrárias da FIFA" a este respeito. 

Solicitando embora à UEFA e à FIFA que consagrem nos seus Estatutos o direito de recurso a um tribunal ordinário, o PE reconhece, todavia, que "o princípio de auto-regulação implica e justifica as estruturas de modelo desportivo europeu e os princípios fundamentais que regem a organização de competições desportivas, incluindo disposições anti-doping e sanções disciplinares". 

O PE insta ainda a FIFA a aumentar a sua democracia interna e a transparência das suas estruturas.

Condições aplicáveis aos jogadores lesionados nos jogos da Selecção

O caso Charleroi, em que os clubes põem em causa a regra da FIFA que os obriga a ceder os seus jogadores para jogos das selecções nacionais sem direito a compensação, presentemente a ser julgado no Tribunal de Justiça Europeu, poderá, segundo o PE, "afectar gravemente a capacidade de participação nas competições internacionais das associações de futebol de pequena e média dimensão, ameaçando o indispensável investimento de base no futebol levado a cabo pelas federações nacionais".
A este respeito, o Parlamento Europeu entende que "os clubes devem disponibilizar os seus jogadores para as selecções nacionais sem direito a compensação", exortando a UEFA e a FIFA, em colaboração com os clubes e ligas europeus, a "chegar a acordo sobre as condições aplicáveis aos jogadores lesionados em representação dos seus países" e sobre o "sistema de seguro colectivo" que deverá ser instituído.
Importância das estruturas nacionais em pirâmide

Os eurodeputados chamam a atenção para a importância de estruturas nacionais articuladas em pirâmide típicas do futebol europeu, que fomentam a descoberta de talentos na base e o espírito de competição, visto as competições nacionais serem também a via de acesso às competições europeias. É preciso estabelecer um "equilíbrio adequado entre o futebol praticado a nível nacional e o futebol disputado a nível europeu", a fim de permitir que as ligas e as associações da modalidade cooperem de forma eficaz, sublinha o relatório. 

Estatuto jurídico comunitário para as sociedades anónimas desportivas

O PE pede à Comissão que pondere, em concertação com os organismos de cúpula, ligas e clubes de futebol, a introdução de um "estatuto jurídico comunitário para as sociedades anónimas desportivas", a fim de ter em conta as actividades económicas dos grandes clubes de futebol, "preservando a especificidade das suas características desportivas". Tal estatuto permitiria, segundo os deputados, "o estabelecimento de regras de controlo das actividades económicas e financeiras das referidas sociedades, bem como a participação dos adeptos e da comunidade".

Um Provedor de Justiça para o futebol

Os Estados-Membros e os organismos que regem o futebol deverão promover activamente o papel social e democrático dos adeptos que apoiam os princípios da competição leal (fair play), sustentando a criação e o desenvolvimento de "fundos fiduciários de adeptos" (em reconhecimento da sua responsabilidade). Estes poderiam ser envolvidos na propriedade e gestão dos clubes através da nomeação de um Provedor de Justiça para o futebol e alargando à escala europeia o modelo do movimento directo dos adeptos (Supporters Direct). 

Segundo o PE, os futebolistas profissionais, os seus representantes nos sindicatos, os clubes e as ligas devem ser também envolvidos de forma mais estreita na governação do futebol através de melhores formas de diálogo social.

No capítulo sobre a luta contra actividades criminosas, o PE solicita ao Conselho que adopte medidas contra o branqueamento de capitais, as apostas ilegais, o doping, o falseamento de resultados e o fenómeno da prostituição forçada à margem dos grandes eventos futebolísticos. 

Na votação em plenário, os eurodeputados rejeitaram um parágrafo do relatório que propunha a criação de um organismo independente de supervisão com o objectivo de fiscalizar as actividades financeiras e comerciais dos clubes europeus.

Maior transparência nas transacções dos agentes dos jogadores

A actual realidade económica em torno dos agentes dos jogadores impõe que os órgãos dirigentes do futebol melhorem as regras aplicáveis aos referidos empresários. A este respeito, os eurodeputados exortam a Comissão a apoiar os esforços da UEFA no sentido de regulamentar a actividade dos agentes dos jogadores, se necessário, mediante a apresentação de uma proposta de directiva relativa a esta categoria profissional. A directiva deveria contemplar regras estritas e critérios de exame prévio ao exercício da actividade de agente de profissionais de futebol, a transparência nas transacções dos agentes, normas mínimas harmonizadas aplicáveis aos contratos dos agentes, um eficaz sistema fiscalizador e disciplinar a cargo dos órgãos dirigentes do futebol europeu, a introdução de um "sistema de licenciamento dos agentes" e de um registo dos agentes e o fim da "dupla representação" e dos pagamentos efectuados pelos jogadores aos agentes.

A UEFA e a Comissão devem ainda intensificar os seus esforços com vista ao reforço do diálogo social ao nível europeu em matérias como a duração dos contratos, a fixação de prazos para as transferências, as possibilidades de rescisão dos contratos e as compensações para os clubes de formação – "só dessa forma se poderá prevenir e ultrapassar as tensões entre os jogadores e as entidades empregadoras", sublinha o PE.

Os eurodeputados lamentam as diferenças existentes na legislação social e fiscal dos Estados-Membros, que provocam desequilíbrios entre os clubes, bem como a "falta de disponibilidade" dos Estados-Membros para resolverem este problema a nível europeu.

Venda de direitos de transmissão televisiva

A transmissão televisiva das competições desportivas é cada vez mais efectuada em canais codificados e pagos, tornando-se, assim, inacessível para alguns consumidores.

A venda dos direitos de transmissão detidos pelas ligas nacionais de clubes em toda a Europa "deveria respeitar escrupulosamente a legislação da UE em matéria de concorrência, no respeito pela especificidade do Desporto, e ser negociada e concluída de maneira transparente". Feita esta reserva, o PE afirma que "o maior número possível telespectadores deverá ter acesso aos jogos de futebol, transmitidos de preferência por canais de televisão que difundem em sinal aberto".

O relatório nota que "a actual distribuição das receitas dos direitos televisivos da Liga dos Campeões, da UEFA, reflecte de modo muito marcado a dimensão dos mercados de televisão dos clubes dos diversos países, o que favorece os países grandes e diminui a força dos clubes dos países mais pequenos". É essencial para o futebol profissional que as receitas dos direitos televisivos sejam repartidos de forma justa, de molde a assegurar a solidariedade, quer entre profissionais e amadores, quer entre os clubes concorrentes na generalidade das competições.

Bilhetes a preço especial para famílias

Os organismos que regem o futebol e os órgãos políticos de decisão devem realizar um esforço conjunto, a vários níveis, para "contrariar certas tendências negativas, como o comercialismo exacerbado e a concorrência desleal", e para garantir um futuro auspicioso ao futebol profissional, com competições cerradas, um elevado grau de identificação dos adeptos com os clubes e uma grande afluência de público às competições. Segundo os eurodeputados, isto poderá ser feito através de iniciativas como, por exemplo, a disponibilização de bilhetes a preço especial para jovens e famílias, designadamente, nos grandes jogos internacionais.

Segurança nos jogos de futebol com dimensão internacional

O segundo relatório sobre futebol hoje aprovado em plenário diz respeito à segurança nos jogos com dimensão internacional. 

Tendo em conta a experiência adquirida nos últimos anos, nomeadamente por ocasião do campeonato europeu de 2004, em Portugal, e com base na avaliação de especialistas em matéria de cooperação policial internacional no âmbito deste campeonato e de outros jogos internacionais, o Conselho propõe que a Decisão 2002/348/JAI seja revista e actualizada. Esta Decisão, adoptada em 2002, prevê a criação, em cada Estado-Membro, de um ponto nacional de informações sobre futebol que sirva de ponto de contacto para o intercâmbio de informações policiais relacionadas com os jogos de futebol internacionais. O texto estabelece os deveres e os procedimentos que cada ponto nacional de informações sobre futebol deve adoptar.

Dado que o número de adeptos que se desloca ao estrangeiro para assistir aos jogos não cessa de aumentar, o Conselho considera necessário que os organismos competentes reforcem a sua cooperação e profissionalizem o intercâmbio de informações, a fim de prevenir perturbações da ordem pública e permitir a cada Estado-Membro levar a cabo uma avaliação eficaz dos riscos.

As modificações propostas são o resultado das experiências recolhidas por vários pontos nacionais de informações sobre futebol no seu trabalho quotidiano, devendo permitir-lhes trabalhar de forma mais estruturada e profissional, garantindo o intercâmbio de informações de alta qualidade.

O ponto nacional de informações sobre futebol tem acesso às informações respeitantes a dados de carácter pessoal sobre adeptos de risco. Consultado sobre esta iniciativa, o Parlamento Europeu defende que a protecção dos dados deve ser reforçada, acrescentando ao texto que "esses dados são exclusivamente tratados por ocasião de jogos de futebol e não podem ser utilizados para outras actividades".

A iniciativa de rever a Decisão 2002/348/JAI do Conselho partiu da Áustria, país que, juntamente com a Suíça, acolherá o próximo campeonato europeu de futebol, em 2008.

Intervenção de eurodeputados portugueses no debate

Vasco GRAÇA MOURA (PPE/DE): "Espelhando o direito que todo o cidadão tem de recorrer aos tribunais, segundo qualquer das Constituições dos países membros, o artigo 47º da Carta Europeia dos Direitos Fundamentais consagra idêntico direito em favor de toda a pessoa cujos direitos e liberdades garantidos pelo Direito da União tenham sido violados.

O significado destes preceitos é óbvio: não há jurisdição nem pacto jurisdicional que possam afastar ou precluir o direito fundamental de alguém recorrer aos tribunais, muito embora ao seu exercício em concreto possam, em determinadas situações, ser oponíveis matérias a que a linguagem forense designa de defesa por excepção de incompetência. No entanto, a procedência de tais excepções tem de ser reconhecida por um tribunal independente e imparcial, previamente estabelecido por lei, como reza o citado artigo 47º, julgando essa questão prévia no exercício da sua própria competência. Por isso mesmo, não poderá nunca entender-se que o recurso aos tribunais por parte de uma pessoa física ou moral envolve qualquer espécie de infracção disciplinar.

O exercício de um direito que todas as Constituições e a Carta Europeia reconhecem não pode redundar num ilícito, seja ele de que espécie for. E sendo assim, o relatório BELET consagra o princípio correcto sustentando que recorrer aos tribunais civis, mesmo quando não justificado em termos desportivos, não pode ser penalizado por regulamentos disciplinares, condenando-se as decisões arbitrárias da FIFA a este respeito.

A votação deste princípio não contribuirá apenas para tornar mais transparente a prática desportiva, mas ainda para reforçar os grandes princípios em que assenta o Estado de Direito".  
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